
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N.° 1107, de 2017 

AUTOR: Deputado Cássio Navarro

OBJETO: Declara de utilidade pública a “ONG DCM – Defesa e Cidadania da Mulher”, com sede em Praia Grande.

Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n.° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública na esfera estadual, solicitamos do autor da propositura que oficie a entidade acima, objetivando que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – Esclarecimentos sobre a gratuidade dos cargos da diretoria.

O solicitado esclarecimento se faz necessário em razão de o artigo 49 do Estatuto Social prever que a remuneração dos membros da diretoria respeitará a Lei Federal nº 13.204/2015 e as demais legislações pertinentes. Ocorre que a Lei n.° 2.574/80, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública na esfera estadual, exige, em seu artigo 1º, III, a “gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados”. Dessa forma, é imprescindível que a entidade comprove que os membros de sua Diretoria exerçam suas funções gratuitamente, seja por meio de previsão expressa no Estatuto Social, seja por via de declaração firmada por autoridade pública local (Vereador, Presidente da Câmara, Prefeito, Juiz de Direito, Promotor de Justiça ou Delegado de Polícia) em papel timbrado do órgão a que pertence ou com firma reconhecida.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GERALDO CRUZ

        Relator
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